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Paulistas afrodescendentes é o esperado fruto da tese de doutoramento de 
Lúcia Helena Oliveira Silva, defendida no ano de 2001, e se insere no con-
texto de consolidação do pós-Abolição como um campo autônomo de inves-
tigação historiográfica. Informado pela historiografia social da escravidão e 
do processo de abolição do trabalho escravo no Brasil, o estudo desvenda os 
caminhos que ex-escravos e seus descendentes trilharam ao buscar melhores 
condições de vida e ampliação da cidadania e conferir significados próprios 
à liberdade durante os anos posteriores à Abolição.
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Desde os anos 1980 a historiografia social brasileira procura associar o 
tema das relações raciais com o problema gerado pelas tentativas de controle 
social da classe trabalhadora. A historiografia social do trabalho enquadrou 
essa especificidade do Brasil republicano com a compreensão das mais diver-
sas esferas da vida cotidiana dos sujeitos. A perspectiva tem sua explicação 
no fato de que a questão do controle social, quando abordada pelo viés da 
experiência cotidiana da classe trabalhadora, ressalta o caráter da disputa 
política presente na vida cotidiana dos agentes sociais. Historiadoras(es) do 
pós-Abolição brasileiro têm percebido que a luta por cidadania da popula-
ção negra também pode ser assimilada quando analisada à luz das práticas 
sociais dos sujeitos em seus dia a dia, e não só da realização de movimentos 
de reivindicação (Sidney Chalhoub, “Trabalho, Lar e Botequim: o cotidiano 
dos trabalhadores no Rio de Janeiro da belle époque”).

Desse modo, Paulistas afrodescendentes é um livro que fornece ao leitor 
importante imersão no panorama teórico por que o campo acadêmico do 
pós-Abolição brasileiro passou entre os anos 1990 e 2000. Nele está presente 
o viés metodológico que privilegia as visões da liberdade que os sujeitos mo-
bilizam para elaborar estratégias de garantir a manutenção de suas vidas no 
mundo após o fim do cativeiro.

O texto de Lúcia Helena Oliveira Silva revela os anos iniciais da Repú-
blica como um período recheado de expectativas orientadas pelos padrões 
socioculturais do mundo escravista do século 19, mas também engendradas 
pelas novas condicionantes sociais no Brasil após a abolição. A autora segue 
a tendência, muito presente na historiografia desde o fim da década de 1990, 
de demonstrar que a relação de negros com a sociedade pós-escravista foi 
marcada por numerosas redefinições, todas elas pautadas em concepções de 
cor que tenderam a se transformar com o passar do tempo, fosse para negros 
ou para brancos – como apontou o estudo de Hebe Mattos, Das Cores do Si-
lencio: os significados da liberdade no Sudeste escravista (1995).

Sendo assim, juntando-se a uma historiografia que começou a assumir as 
visões da última geração de escravos brasileiros como um problema histórico 
importante, a historiadora não se limita a atestar a marginalização dos ex-es-
cravizados no mercado de trabalho. Oliveira Silva interpreta as estratégias 
de resistência de uma parcela da população negra paulista, acompanhando 
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suas trajetórias e seus desejos de protagonizar uma vida mais justa frente ao 
convívio intenso que tiveram que ter com imigrantes, poder público e as eco-
nomias de lugares como o estado de São Paulo e a cidade do Rio de Janeiro.

Protagonizar uma vida com melhores condições econômicas e com a 
efetividade do direito à cidadania não poderia deixar de levar em conta toda 
uma experiência acumulada durante os anos do cativeiro. Portanto, o racis-
mo, somado à falta de acesso à propriedade e ao mercado formal de trabalho, 
contribuiu para a escolha da migração como solução por parte dos ex-escravi-
zados e seus descendentes. Mobilidade territorial, nesse contexto, significou, 
para muitas mulheres e muitos homens, tomar as rédeas de suas vidas e lutar 
por mais direitos. Oliveira Silva propõe a noção de redes de solidariedade e 
de trajetórias para apreender o horizonte de experiências que a população 
negra de migrantes paulistas teve de lidar para resistir ao racismo pós 1888.

O debate sobre mobilidade territorial e migração no pós-Abolição tem 
importância historiográfica. Inspiradas por uma historiografia norte-ameri-
cana que entende que migrar foi uma dimensão crucial da noção de liberda-
de, Ana Lugão e Hebe Mattos sugerem que o exercício da liberdade de mo-
vimentação do ex-cativo significou uma possibilidade de realizar rotas que 
poderiam proporcionar melhorias na condição de vida (O pós-abolição como 
problema histórico: balanços e perspectivas, 2004). Migrar traduzia a necessidade 
dos agentes históricos de constituir família, obter moradia e trabalho em lo-
cais onde as redes de solidariedade amenizassem a experiência do racismo.

A publicação do livro de Lúcia Helena Silva contribui para o cenário da 
historiografia nacional, tendo em vista os diálogos que seu texto estabelece 
com as gerações posteriores de historiadores. Esse texto pertence a um grupo 
que soube enfrentar o problema com as fontes que os temas relacionados ao 
pós-Abolição apresentam. Para acessar a experiência histórica dos ex-cativos, 
os historiadores dependem de documentação que só parcialmente comunica 
a cor dos indivíduos negros. A maior parte costuma ocultar a cor das pessoas 
envolvidas. De maneira muito habilidosa, Silva analisa os livros de registros de 
presos da Casa de Detenção da Corte (posteriormente denominada de Dis-
trito Federal) que, por ser uma fonte policial, em muitos casos apresenta a cor 
dos presos, além de evidenciar o seus locais de emigração. Desse modo, a au-
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tora traça um quadro geral sobre os locais de habitação e os locais por onde os 
migrantes negros paulistas circularam e viveram na cidade do Rio de Janeiro. 

Mas os livros de registro deixam de fora aspectos da rotina daqueles 
personagens. Como alternativa metodológica, Silva usa processos criminais 
e cíveis para captar os padrões de sociabilidade dos habitantes das regiões es-
tudadas (p. 140). Enquanto os livros da Casa de Detenção fornecem indícios 
quantitativos sobre a repressão aos negros na cidade carioca, os processos 
delineiam um caminho qualitativo para a análise das experiências de negras 
naquela cidade.

A utilização de processo-crime também contribui para a coleta de evi-
dências acerca das condições de vida, trabalho, lazer e religiosidade da po-
pulação negra. Servindo-se de relatos orais, periódicos da grande imprensa, 
anuário estatístico e imprensa negra, a autora mescla informações de dife-
rente natureza para delinear o quadro de racismo e de situações adversas que 
negros tiveram que enfrentar.

Quanto à periodização, a autora esclarece que “partimos de 1888, data 
da Abolição, e concluímos com 1926, data que marca o fechamento do jor-
nal Getulino e o momento em que o item cor deixa de ser preenchido na 
documentação da Casa de Detenção” (p. 28).

Antes da análise dos capítulos, cumpre levantar questões metodológicas 
que nortearam os caminhos investigativos da autora. O caráter empírico da 
abordagem micro-histórica possibilitou a problematização de práticas sociais 
no pós-1888. Em alguma medida, para a historiografia do pós-Abolição bra-
sileiro, o método da redução de escala foi a saída encontrada para cumprir 
com o objetivo de organizar e explicar a sociedade no seu período. Portanto, 
Lúcia Helena Silva opta pela investigação das trajetórias de sujeitos como 
uma maneira de se aproximar dos tipos de experiência que o novo mundo 
republicano possibilitou à população negra. A redução de escala, ao nível 
das trajetórias individuais ou coletivas, dos conflitos cotidianos, é importante 
instrumento metodológico para a captação das contradições, dos limites e 
das escolhas que os indivíduos fazem (Giovanni Levi, “Sobre Micro-Histó-
ria.” In: BURKE, Peter (Org). A Escrita da História: novas perspectivas, 1992.).

Com base nessas premissas metodológicas, Lúcia Silva argumenta que 
negros enfrentaram fortes dificuldades no Estado de São Paulo devido à mes-
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cla de características e estereótipos dos tempos escravistas e à perseguição po-
licial e judicial. A escolha pela migração para lugares onde a vida poderia ser 
melhor foi uma consequência direta das condições sociais, culturais e econô-
micas que minavam as oportunidades que negros poderiam ter em São Paulo.

Desse modo, o primeiro capítulo analisa a experiência de vida de afro-
descendentes paulistas no campo e na cidade no estado de São Paulo. Apro-
veitando-se de um processo-crime, de depoimentos orais, artigos da imprensa 
negra e da imprensa paulista, a autora investiga as sociabilidades e as relações 
de trabalho da comunidade negra focando nas relações raciais (p. 33). A po-
pulação negra em São Paulo teve sua experiência social demarcada por con-
flitos raciais que, pautados em estereótipos grosseiros, acabaram por moldar 
posturas sociais, policiais e judiciais que forjaram mecanismos de discrimina-
ção contra pretos e de pardos. Fugindo da simples interpretação da exclusão, 
Lúcia Silva sugere que, se o negro sofreu com um processo de afastamento 
dos direitos à cidadania, isso não se deu sem conflito e sem contestação. Gra-
ças à sua capacidade de estabelecer laços de solidariedade, os negros pude-
ram enfrentar o preconceito de cor e a violência das relações raciais (p. 46). 

Mas num estado onde a política de branqueamento teve grande êxito 
e as teorias racialistas pautavam os rumos das práticas policiais e jurídicas, 
ser trabalhador negro não parecia coisa simples. Em São Paulo houve clara 
orientação política pela escolha de estrangeiros para a ocupação dos postos 
de trabalho. No campo, os imigrantes foram escolhidos para se submeter 
ao regime de colonato. Mas, e esse é um dos primeiros estudos a apontar 
para o fato, o negro também participou dessa prática de produção agrícola. 
Estudos recentes têm comprovado que houve uma considerável participação 
negra nas práticas de colonato dentro das fazendas paulistas (Karl Monsma, 
“Vantagens de imigrantes e desvantagens de negros : emprego, propriedade, 
estrutura familiar e alfabetização depois da abolição no oeste paulista”, Da-
dos, v. 53, n. 3, 2010).

Ainda assim, na cidade ou nos campos de São Paulo o grande contin-
gente imigrante e o racismo contaram para a exclusão do negro dos postos 
de trabalho e para a não consolidação de seus direitos de cidadania. Essa 
parcela da população sofreu com a precariedade e com a inconstância no 
trabalho (p.78-79). É dentro desse contexto que a possibilidade de migra-
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ção apareceu como forma de efetivação de interpretações de liberdade. O 
segundo capítulo do livro trata da experiência de migração como uma das 
possibilidades de vivenciar a liberdade por parte dos libertos ao lhes dar uma 
visão de mundo mais larga e autônoma. A cidade do Rio de Janeiro foi um 
espaço aglutinador, onde migrantes negros e naturais dessa região tiveram 
como inventar suas próprias maneiras de sobrevivência. Era uma cidade com 
uma vida cultural negra muito rica, que distou da cultura da “elite da belle 
époque” (p.99-100). Não obstante, e mesmo com todas as possibilidades ur-
banas cariocas , com toda a expectativa dos ex-escravos e seus descendentes, 
ser pobre num período de grande esforço para o controle das ações e das 
ocupações populares representou lutar constantemente contra a saga refor-
madora da cidade do Rio de Janeiro (p. 105-117).

Mas o Rio de Janeiro ofereceu melhores possibilidades de formação de 
laços de amizade e de solidariedade que serviram como estratégia para bur-
lar todo assédio do poder público (p.122-123). Mesmo com a forte persegui-
ção policial e com uma reforma urbana que visava afastar o negro e o pobre 
do centro da cidade, a presença de manifestações religiosas afrodescendentes 
é um indício de que, com base nesses espaços de solidariedade e lazer, a co-
munidade negra transformou o território urbano em um campo de batalha 
política, onde houve constante negociação entre a cidade que se queria “civi-
lizada” e a cidade “africana” (p.127). Dessa forma, Lúcia Silva enxerga o Rio 
de Janeiro como um campo de disputa mais favorável do que foi o estado de 
São Paulo. Podia-se estabelecer alianças – inclusive com a classe dominante 
– e estratégias de manutenção da vida cotidiana (p.127-128).

Por fim, no terceiro e último capitulo Lúcia Helena Oliveira Silva exa-
mina as relações entre migrantes paulistas e os habitantes da cidade do Rio 
de Janeiro, observando como se deu sua interação durante a transformação 
do espaço social e físico da cidade. A historiadora enfoca nas vivências coti-
dianas de migrantes negros, mulheres e homens, afirmando que existiram al-
guns sujeitos que galgaram espaços em profissões relativamente estáveis e de 
boa remuneração. Eles conseguiram comprar casas, terrenos e alfabetizar-se, 
o que demonstra que migrar poderia ser uma maneira de mudança (p.146-
147). Se é verdade que migrantes negros paulistas escolheram a cidade do 
Rio de Janeiro por estarem em busca de melhores condições de vida, e que 
lá estabeleceram laços socais que tornavam o dia a dia mais leve, também é 
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verdade que tiveram que optar por moradias precárias para ficar perto das 
regiões que mais empregavam. A vida em cortiços era revestida de diver-
sos conflitos que irrompiam quando os limites de privacidade e de convívio 
eram ultrapassados. É importante perceber que mulheres negras (migrantes 
aí incluídas) sofreram, repetidamente, com os padrões morais que deslegiti-
mavam a forma de vida dessas agentes que, pelo caráter de suas profissões, 
deveriam ocupar espaços que se queriam masculinos.

Graças ao uso das ferramentas metodológicas da micro-história, Lúcia 
Silva oferece em Paulistas Afrodescendentes no Rio de Janeiro um rico quadro de 
experiências subjetivas dos negros que escolheram migrar de São Paulo para 
o Rio de Janeiro como uma estratégia possível de luta pela cidadania. É um 
estudo altamente recomendável para os interessados na construção social da 
liberdade no Brasil do fim do século 19.
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